PARECER N.º   777, DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 177, DE 2001.

O Projeto de lei n.º 177, de 2001, de autoria do nobre Deputado Dimas Ramalho, objetiva declarar a Serra de Jaboticabal como Área de Proteção Ambiental.

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância ao disposto no item 3 do parágrafo único do Artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e de Defesa do Meio Ambiente.

Encaminhada a esta Comissão, cabe-nos, na condição de relator, emitir parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. Em o fazendo, reiteramos na íntegra a manifestação de fls. 9 a 11, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 177, de 2001, com a emenda apresentada.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

CARLOS SAMPAIO – PETTERSON PRADO – ELI CORRÊA FILHO – ROQUE BARBIERE – SALVADOR KHURIYEH

Manifestação a que se refere o Relator




O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.º 177, de 2001, de autoria do ilustre Deputado Dimas Ramalho, que objetiva declarar como Área de Proteção Ambiental (APA) a Serra de Jaboticabal.




A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 09 a 17 de abril de 2001), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos nesse período.




Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, §1º do já citado Regimento Interno.




Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput” da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.



Dentre as áreas de atuação comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, elencadas pelo art. 23 da Constituição Federal, merecem destaque os seguintes incisos:



"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:



...........................................................................................



VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;



VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;"




Outrossim, no que tange à iniciativa para legislar, reza o art. 24 da C.F.:



"Art. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:



...........................................................................................



VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;



VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;"




Verifica-se, entretanto, que a legislação federal que atualmente rege a matéria, em particular, a Lei federal nº 9.985, de 18.07.2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, subordina a criação das Áreas de Proteção Ambiental ao preenchimento de determinados requisitos.




Estatui o art. 14 da lei federal mencionada:



"Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias de unidade de conservação:


I - Área de Proteção Ambiental;"




Mais adiante, dispõe o art. 15, "caput", do mesmo diploma legal:



"Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais".




A seu turno, estabelece o art. 22, §§ 2º a 4º da mesma lei:



"Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.


.............................................................



§ 2º. A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.



§ 3º. No processo de consulta de que trata o § 2º, o Poder Público é obrigado a fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.



§4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta de que trata o §2º deste artigo" (grifos nossos).




Infere-se da leitura daqueles dispositivos que apenas a criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica dispensa a consulta pública a que alude o §2º da citada lei, de tal sorte que, no caso em apreço, por se tratar da instituição de uma APA, a sua efetiva implantação deverá vir precedida, necessariamente, da referida consulta. 




Assim, a fim de adequar a proposição à legislação federal vigente, sugere-se a seguinte




Emenda ao Projeto de Lei nº 177/2001.




Dê-se ao artigo 4º nova redação com o seguinte teor:




"Artigo 4º - Na implantação da Área de Proteção Ambiental (APA), o Poder Executivo regulamentará o processo de consulta pública de que trata o §2º do art. 22 da Lei federal nº 9.985/2000, podendo, outrossim, nos termos da mesma lei, celebrar convênios com o objetivo de evitar ou impedir o exercício de atividades causadoras de degradação da qualidade ambiental".




No mais, o projeto de lei em exame está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.




Manifestamo-nos, pois, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 177, de 2001, com a emenda ora apresentada.




a) Edmir Chedid 

